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nada justifica tal sofrimento (CAMUS, 1957). 
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VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR CONTRA CRIANÇAS: PERSPECTIVA DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE ENSINO PÚBLICO 

Emmanuel José Silva de Jesus* 
Paula Krempser** 

RESUMO  
 

A violência intrafamiliar é considerada toda ação ou omissão que entrava o convívio 
e o bem-estar físico e psicológico podendo ser praticada dentro ou fora da 
residência e cometida por qualquer membro da família. Nas crianças, o impacto da 
violência gera profusos impactos, como atraso no desenvolvimento, distúrbios de 
fala e/ou sono, ansiedade, baixa autoestima, desejo de morte e tentativa de suicídio. 
Além disso, ao considerar a escola como o primeiro local onde a criança possui 
maior convivência fora do núcleo familiar, é imprescindível a inclusão destes 
profissionais da educação em análises com esta temática. O estudo objetivou 
caracterizar os profissionais da educação e as vítimas, analisando conhecimento e 
habilidades na identificação de violência intrafamiliar. Realizado em uma escola 
pública de Minas Gerais, envolveu 19 profissionais e utilizou entrevistas e análise 
estatística descritiva. Como resultado, este foi composto predominantemente por 
mulheres, com média de 48 anos, duas graduações e católicas. Muitos não 
receberam treinamento para lidar com casos de violência. A violência física (23,8%), 
seguida por sexual (23,8%) e psicológica (9,56%), foram as mais prevalentes. Sinais 
como lesões corporais (20,8%), apatia (14%) e choro inconsolável (11,1%) 
despertaram suspeitas. A maioria das vítimas era do sexo feminino (59,2%), pretas 
ou pardas (77,7%), com nove anos. Os dados foram categorizados em três classes, 
destacando sinais de violência, manejo de casos suspeitos e características das 
vítimas e agressores. Revelou-se a falta de capacitação dos profissionais para 
identificar violência, indicando a necessidade urgente de treinamento generalizado 
na educação para prevenir e agir eficazmente. 
 
Palavras Chave: Maus-Tratos Infantis; Violência Doméstica; Família; Ensino; 
Criança.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

De acordo com o Ministério da Saúde (MS), a violência é o uso intencional ou 

não da força física ou do poder contra a um indivíduo ou a um grupo, ocasionando 

lesão, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou, em casos mais grave, 

morte. Para situações de violência que acometem crianças e adolescentes, o MS 

define como quaisquer atos ou omissões que denotam em dano físico, emocional, 

sexual e/ou moral às vítimas, sendo praticadas por pais biológicos, parentes, 

responsáveis, instituições ou pela comunidade (Brasil, 2010). Cabe ressaltar ainda 

que, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no artigo 2º, 

considera-se criança toda pessoa até 12 anos incompletos e adolescentes àqueles 

com idade entre de 12 a 18 anos incompletos (Brasil,1990). 

Além disso, existem definições mais específicas sobre alguns tipos de 

violência, podendo ser estratificada em: abuso financeiro e econômico/ violência 

patrimonial; aliciamento sexual infantil on-line; bullying; cyberbullying; discriminação; 

exposição de nudez sem consentimento (sexting); negligência e abandono; 

pornografia infantil; tortura; trabalho infantil; tráfico de crianças e adolescentes; 

violência física, psicológica e sexual (Celpar et al., 2022). 

No âmbito da violência intrafamiliar, considera-se toda ação ou omissão que 

entrava o convívio e o bem-estar físico e psicológico, além de restringir a liberdade e 

o direito ao pleno desenvolvimento de algum membro familiar. É caracterizada por 

ser praticada dentro ou fora da residência, podendo ser cometida por qualquer 

membro da família, incluindo pessoas que não apresentem laços consanguíneos. A 

violência doméstica, ainda assim, apresentada em qualquer tipo de suas formas, 

graus e gêneros, é encarada como um indicador negativo para o pleno 

desenvolvimento socioeconômico, físico e psicossocial, sendo considerado um sério 

problema de saúde pública (Orr et al., 2020). 

De acordo com o (DATASUS), em 2021 houve 31.751 notificações de 

violências contra crianças de faixa etária menor que 10 anos no Brasil e 51.213 

notificações da faixa etária de cinco até 19 anos, totalizando cerca de 80 mil casos 

de violência contra a criança e ao adolescente notificados. Já no estado de Minas 

Gerais, a notificação total de violência contra as crianças e adolescentes com faixa 

etária de cinco a 19 anos totaliza-se em 5.541 casos (Brasil, 2022).  
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Em relação ao impacto da violência no contexto biopsicossocial da criança, 

esta se encontra atrelado ao seu tipo, frequência, duração, gravidade e ao vínculo 

afetivo com o responsável pela violência, além da representação desse ato para a 

criança. Dentre os vários sintomas decorrentes da violência intrafamiliar contra 

crianças, destacam-se: a irritabilidade frequente sem causa aparente; olhar 

indiferente e apatia; tristeza constante; reações negativas exageradas a estímulos 

comuns ou à imposição de limites; comportamentos extremos de agressividade e 

destrutividade; ansiedade ou medo ligado a determinadas pessoas, sexo, objetos ou 

situações; pesadelos frequentes, terror noturno; tiques ou manias; baixa autoestima 

e autoconfiança; dificuldades de socialização e tendência ao isolamento (Brasil, 

2010; Dovran et al., 2019; Souza, 2022; Antunes et al 2020).  

Importante ressaltar que a violência contra crianças e adolescentes é de 

notificação compulsória, protegida pelo ECA, que afirma em seu artigo 5º: “nenhuma 

criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, exploração, 

violência e crueldade” (Brasil, 1990). No entanto, a subnotificação de casos de maus 

tratos às crianças e aos adolescentes é realidade sendo esta responsabilidade, na 

maioria das vezes, delegada a outras pessoas ou até mesmo negligenciada por 

medo, sobrecarga de trabalho e até mesmo a ausência de uma rede de apoio forte e 

especializada para acolher estes casos (Leite, et al. 2016; Cordeiro et al, 2020). 

Desta forma, principalmente ao considerar a escola como o primeiro local 

onde a criança ou o adolescente mais convive fora do núcleo familiar, é 

imprescindível a inclusão e a capacitação dos profissionais da educação no 

processo de identificação dos sinais e sintomas sugestivos de maus tratos ou 

abusos (Cordeiro et al, 2020).  

Diante desse cenário, o objeto da presente investigação é a violência 

intrafamiliar contra crianças do ensino público estadual na perspectiva dos 

profissionais da educação. A realização dessa pesquisa se justifica devido a: 1) 

prevalência da violência ser maior em alunos de escola pública (Terribele e Munhoz, 

2021); 2) a relevância para a saúde, ensino e educação, tendo em vista que as 

consequências dos abusos podem persistir e interferir na qualidade de vida desse 

público na idade adulta (Brasil, 1990); 3) suspeitas de abusos contra as crianças ou 

adolescentes devem ser de notificação compulsória (Brasil, 1990) e 4) a importância 

da escola como agente no combate à violência tendo em vista que é o local onde a 
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criança convive significativa parcela do tempo além do núcleo familiar (Vidal; 

Miranda, 2020). 

Com isso, os objetivos da pesquisa foram caracterizar os profissionais da 

educação e as vítimas de violência intrafamiliar e analisar o conhecimento sobre os 

protocolos e a habilidade dos profissionais na identificação dos casos de violência 

intrafamiliar contra crianças de uma escola pública. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de estudo descritivo exploratório do tipo quantiqualitativo realizada 

em uma escola pública estadual de ensino fundamental 1 de um município do 

interior de Minas Gerais. 

A amostra foi composta por profissionais da educação que trabalham 

diretamente ou indiretamente com crianças na faixa etária de seis a 11 anos na 

escola investigada.  

Os dados foram coletados no período de junho a setembro de 2023 por meio 

de entrevista presencial semi estruturada com gravação de áudio, guiada por 

questões norteadoras previstas no instrumento de coleta de dados e um 

questionário a respeito da violência intrafamiliar (Apêndice 1). Devido à localização 

de a escola investigada ser em município localizado a 250 km de Juiz de Fora – MG, 

foi prevista a possibilidade da coleta dos dados ser realizada de forma online, por 

meio da plataforma Google Meet, após consentimento e assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice 2) da sua realização e a 

gravação de áudio e vídeo da entrevista pelos participantes. Justifica-se a escolha 

da escolha do cenário por esta pertencer a um município de menor porte, próxima às 

comunidades socioeconomicamente vulneráveis.  

O instrumento de coleta de dados foi estruturado nas seguintes etapas: 1) 

caracterização dos participantes; 2) tipo e forma de identificação e condução da 

violência contra crianças; 3) caracterização das crianças vítimas ou com suspeita de 

violência; 4) questões norteadoras das entrevistas e 5) informações adicionais e 

diário de campo (Apêndice 1).              

Os participantes foram convidados a integrarem a pesquisa através de um 

convite presencial com esclarecimento dos objetivos da pesquisa, no que consiste 

sua participação, dos benefícios e riscos e foram incluídos na pesquisa após aceite e 
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assinatura no TCLE. Neste contato inicial foi colhido o contato telefônico e o e-mail 

para posterior contato online se necessário.  

Foram considerados como critério de inclusão: 1) profissionais da educação 

atuantes nas escolas pesquisadas e 2) profissionais da educação que tenham 

relação com os alunos com objetivo de ensino, suporte psicológico e/ou social. 

Como critério de exclusão, elencam-se: 1) aqueles que se recusaram a 

participar da pesquisa, 2) que estiveram de férias ou licenciados no período de 

coleta de dados; 3) que postergaram a participarem por mais de três tentativas; 4) 

que apresentaram alteração do nível de orientação incompatível com a resposta de 

entrevistas; 4) demonstraram interesse em sair da pesquisa em qualquer momento 

da investigação, 5) não aceitaram a gravação da entrevista e/ou 6) não aceitarem 

participar da investigação de forma online. Obteve-se 14 exclusões, enquadrada na 

categoria 1. 

O recrutamento dos participantes ocorreu baseado na técnica de 

“amostragem dirigida pelo participante” (Respondent Driven Sampling -RDS) (White 

et al., 2012). Foram recrutados 35 participantes para integrarem a investigação 

através de contato telefônico, inicialmente selecionado os primeiros de forma 

intencional e posteriormente estes indicaram os participantes subsequentes 

formando assim uma cadeia de recrutamento da mesma “rede social”, profissionais 

atuantes na escola cenário da investigação.  

A amostra final foi composta por 19 profissionais da educação elegíveis para 

participação na pesquisa devido 15 recusas de participação e uma amostra 

descartada devido a uma falha técnica de gravação.  

Os dados descritivos de caracterização dos participantes foram coletados de 

forma presencial ou online com auxílio do aplicativo eletrônico Open Data Kit (ODK) 

em Tablet/Smartphone. Seu conteúdo posteriormente foi transferido para 

armazenamento em nuvem que permitiu a consolidação dos dados em uma planilha 

do Excel e posteriormente transferidos para o programa Statistical Package for 

Social Sciences, versão 23 (SPSS 23) para posterior análise e apresentação dos 

resultados por estatística descritiva por frequências absoluta e relativa.  

As informações a respeito das entrevistas gravadas foram coletadas 

presencialmente em local reservado com privacidade, de forma individual e com 

auxílio de um gravador de áudio para posterior transcrição na íntegra para o 

programa Word para Windows. Também foram coletadas de forma online por meio 
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da plataforma Google Meet, com gravação de áudio e vídeo após consentimento da 

realização da entrevista pelos participantes. A duração média das entrevistas foi de 

25 minutos. Quanto à questão ética referente à guarda da confidencialidade, após as 

transcrições das entrevistas que foram gravadas de forma online ou presencial, os 

recursos audiovisuais foram excluídos do equipamento eletrônico e da nuvem 

Os conteúdos discursivos foram processados no Software IRAMUTEQ 

(Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de 

Questionnaires) por meio da análise textual da Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD) que organiza os dados em um dendrograma e ilustra as 

relações entre classes a partir dos vocábulos estatisticamente significativas 

presentes nos segmentos de textos do corpus e ilustrados em nuvens de palavras 

em função de suas frequências. Três etapas são percorridas para realizar a CHD: a 

preparação e a codificação do texto inicial, a classificação hierárquica descendente, 

realizada pelo processamento dos dados, e a interpretação das classes (Camargo, 

Justo, 2013). 

As entrevistas foram transcritas na íntegra, em arquivos individuais para 

posteriormente serem agrupados em um único arquivo com todas entrevistas. Cada 

uma foi separada por uma linha de comando, compreendendo somente uma variável 

(n), escolhida conforme o número dado a cada participante (**** *n_1, **** n_2 até 

**** *n_19). Após a transcrição realizada no LibreOffice Writer do pacote 

LibreOffice.org, o arquivo foi salvo como documento de texto que usa codificação de 

caracteres no padrão UTF-8 (Unicode Transformation Format 8 bit codeunits). As 

perguntas foram suprimidas, mantendo-se somente as respostas de forma completa 

e referenciada à pergunta. Foi realizada a revisão de todo o arquivo, a correção de 

erros de digitação e pontuação, a uniformização das siglas e a junção de palavras 

compostas por uso do underline para o maior aproveitamento das palavras 

compostas no corpus. 

Os resultados foram categorizados em classes segundo a frequência de 

palavras, ilustradas por nuvem de palavras baseado na sua frequência e x2 

significativo com valores >3,8 (Camargo e Justo, 2013), sendo as classes 

exemplificadas por fragmentos das entrevistas sendo tais informações analisadas à 

luz de evidências disponíveis na literatura (Inter)nacional.  

Foi previsto o atendimento de todos os critérios éticos e legais de pesquisa 

envolvendo seres humanos de acordo com a portaria Nº 466/12 (Brasil, 2012). A 
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pesquisa foi cadastrada na Plataforma Brasil e o início do processo de coleta de 

dados ocorreu após a aprovação em Comitê de Ética da Universidade Federal de 

Juiz de Fora sob parecer número 6.036.845 (Anexo 1). A divulgação dos resultados 

produtos deste projeto assegurou o anonimato da instituição e o sigilo sobre a 

identificação e informações referentes aos participantes que receberam códigos 

composto por pela letra P seguida de dois dígitos numéricos sequenciais de forma a 

manter o anonimato dos participantes da pesquisa (ex: P01; P02; P03…).  

Esta investigação se inscreve no grupo de pesquisa intitulado “Tecnologia, 

Cultura e Comunicação em Saúde e Enfermagem” (TECCSE) na linha “Cultura e 

Comunicação em Saúde e Enfermagem”. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

É apresentada a seguir a caracterização dos 19 profissionais da educação de 

uma escola pública de um município de Minas Gerais participantes da presente 

investigação. 

 

Tabela 1- Caracterização sociodemográfica dos profissionais da educação atuantes 
na escola pesquisada. Juiz de Fora, MG. 2024 
Variável n % Média Variável  n % 

Sexo Feminino 18 94,7  Filhos Sim 14 73,7 

 Masculino 1 5,3   Não 5 26,3 

Total**   100  Total**  19 100 

         

Idade >60 anos 1 5,3   Casado 7 36,8 

 
51 a 60 

anos 
8 42,1 

 
Estado Civil 

Solteiro 
6 31,6 

 
41 a 50 

anos 
4 21,1 

49 
 

Separado  
5 26,3 

 
31 a 40 

anos 
4 21,1 

 
 

União Estável  
1 5,3 

 
20 a 30 

anos 
2 10,6 

 
Total** 

 
19 100 

Total**  19 100      

 
 

  
 

 
 

Nenhuma 

 

2 

 

10,5 

Cor de pele 
Branca 

7 36,8 
 Graduações 

Concluídas 

Uma 
7 36,8 

 Parda 7 36,8   Duas 9 47,4 

 Branca 5 26,3   Três 1 5,3 

Total**  19 100  Total**  19 100 
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Fonte: Elaborada pelo autor (2024). 

** Os valores totais estão arredondados devido à aproximação dos decimais. 

 

Os profissionais da educação que participaram da investigação e atuavam na 

escola eram predominantemente formados por mulheres (94,7%), com uma idade 

média de 49 anos, católicas (63,2%), casadas (36,8%), cor da pele branca ou parda 

(36,8%) e com filhos (73,7%), sustendo de duas graduações concluídas (47,4%), 

mantendo uma média de 19 anos da primeira formação profissional. A maioria dos 

participantes eram professores na escola, conforme consta na tabela 1. 

Os resultados alinham-se com a literatura que traça o perfil social do corpo 

docente de forma convergente, apontando que a maioria da amostra foi composta 

por mulheres (aproximadamente 83%), com idade entre 30 a 65 anos, apresentando 

uma média de 44,5 anos de idade e com uma média de 14 anos de formação 

(Soares e Copetti, 2020). O que reflete a Educação ser a área ainda perpetuada 

como predominantemente feminina por se tratar da execução de atividades voltadas 

para o ensino e cuidado. 

 

Tabela 2- Avaliação da formação, preparo e vivência dos profissionais da educação 
acerca da violência intrafamiliar contra as crianças no âmbito escolar. Juiz de Fora, 
MG, 2024. 

         

Prática 

Religiosa 

Católica 
12 63,2 

 Regime de 

Vínculo 

Professor 
7 36,8 

 Evangélica 4 21,1      ATB 4 21,1 

 
 

  
 

 
Analista 

educacional 
2 10,5 

 Espírita 3 15,8   Estagiária 2 10,5 

        Diretor 1 5,3 

      Supervisora 1 5,3 

 
 

0 a 10 anos 

 

5 

 

26,4 

 
 

Psicólogo 
1 

5,3 

 

Total** 
 

19 100 
 

 
Orientador 

pedagógico 
1 5,3 

         

Tempo de 

formação 

11 a 20 

anos 
6 31,7 

 
 Total** 

 
 100 

 
21 a 30 

anos 
5 26,4 

19 
 

 
  

 
31 a 40 

anos 
3 15,9 

 
 

 
  

 
 

Total 

 

19 

 

100 

 
 

 
  

Variável  n % Variável  n % Média 
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Fonte: Elaborada pelo autor (2024).  

** Os valores totais estão arredondados devido à aproximação dos decimais. 

 

Identificou-se que a grande maioria dos profissionais não recebeu 

capacitação para lidar com possíveis casos de violência intrafamiliar com os alunos 

durante a jornada profissional (73,7%) e avaliam uma média de 5,3 a sua 

capacidade para lidar com os casos de violência intrafamiliar, o que sugere uma 

autopercepção mediana frente às habilidades para a condução das denúncias das 

suspeitas (Tabela 2).  

 
Capacitação sobre 
Violência Intrafamiliar 

 
 
 
Não 

      
14 

 
73,7 

 
Autoavaliação do preparo 
profissional para lidar com 

casos de violência 
Intrafamiliar 

 
Nota 
(0 a 
10) 
 
 
0 

 
 
 
 
 
 

1 

 
 
 
 
 
 

5,3 

 
 
 

 
Sim 5 26,3 

 
 

 
2 1 5,3 

 

       4 1 5,3  
Suspeita de violência 
intrafamiliar 

 
Sim 

    
15 

 
78,9 

 
5 8 42,1 

 

 Não 4 21,1  6 1 5,3 5,3 
 

Total** 

 

 

 

19 
 

100 

  
  

 

     6,5 1 5,3  

Acompanhamento de 
caso de violência 
intrafamiliar Sim 17 89,5 

   7 
  8 

3 
3 

15,8 
15,8 

 

 Não 2 10,5 

    

 

Total** 

 

 

 

19 
 

100  

 

                    Total** 

 
19 100 

 

 
   

  

 

 

 
 
 

 

Conhecimento do 
fluxograma de condução 
de suspeitas 

 
 
 
  
Não 

 
 
 
 

12 

 
 
 
 

63,2 

Suspeita confirmada  
 
Sim 14 73,7 

 

 
Sim 

7 36,8 
 

 

Não 
5 26,3 

 

 

Total** 

 

 

 

19 
 

100 

 
Total** 

 

 

 

19 
 

100 

 

         

         

    Notificação do caso     
     Sim 14 73,7  
     Não 5 26,3  

    Total**  19 100 
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Já quanto à suspeição de casos de violência intrafamiliar contra as crianças 

da escola, a maioria da amostra assinalou positivamente (78,9%), além de 

apontarem afirmativamente ao acompanhamento de casos (89,5%), contudo, 

quando questionados quanto à confirmação desses casos, essa taxa diminui para 

73,7%. Além disso, cabe ressaltar que quatro amostras assinalaram que nunca 

suspeitaram de algum caso de violência intrafamiliar envolvendo sua própria vivência 

profissional, porém, ao se debruçar sobre a pergunta se em algum momento 

obtiveram conhecimento sobre um colega que vivenciou algum caso, conforme 

consta também no diário de campo e entrevista realizada, esse número cai para 

dois, o que atesta que a maioria expressiva dos profissionais alguma vez, direta ou 

indiretamente, já se depararam com casos de violência intrafamiliar. 

Não obstante, ressalta-se que, dessas suspeitas, cinco não se confirmaram e 

não foram notificados, sugerindo que houveram casos vivenciados e suspeitados, 

mas as quais não foram passíveis de confirmação e assim não foram notificadas. 

Segundo diário de campo, os profissionais relataram que as suspeita em suma 

maioria ainda está em processo de investigação pelos órgãos competentes, ou foi 

finalizada como inconclusiva com a negação dos abusos pela família e sem 

continuidade do acompanhamento do caso ou do desfecho, ou que criança foi 

retirada do convívio familiar com perda da guarda pela família, ou acionado o 

Conselho Tutelar, sendo a criança encaminhada para o abrigo ou que foi retirada da 

escola pelos pais ou responsáveis. 

Os profissionais desconhecem protocolo institucional que os oriente sobre o 

que fazer a quem procurar e como acompanhar as denúncias dos casos de violência 

intrafamiliar, informação que corrobora com os dados referentes à falta de 

capacitação para lidarem com os casos, além de autoavaliarem com dificuldades 

para lidarem com os casos suspeitos. Os profissionais que souberam como proceder 

relatam não possuir fluxo estabelecido, mas citam que em casos suspeitos aciona-se 

a diretoria da escola, o conselho tutelar, a Superintendência Regional de Ensino 

(SRE), o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), Centro 

de Referência de Assistência Social (CRAS) e o Núcleo de Atendimento Educacional 

(NAE). 

Entretanto, em outro estudo da bibliografia, foi constatado que todos os 

participantes demonstraram um amplo conhecimento das redes de proteção, além 

de uma suficiente e adequada habilidade na direção dos casos (Machado e Bottoli, 
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2011). Essa divergência pode ser explicada pelas distintas realidades onde os dados 

foram recolhidos, como a distância geográfica, sofrendo assim influências regionais, 

podendo inferir até mesmo na formação dos profissionais, além da presença de uma 

rede de proteção mais forte e atuante na localidade, apontando assim para a 

importância da capacitação e atuação política para que as ações de identificação de 

casos de violência intrafamiliar sejam efetivas nas escolas e a prevenção seja 

realizada constantemente. 

 

Tabela 3- Caracterização da violência intrafamiliar contra crianças identificadas no 
âmbito escolar pelos profissionais da educação. Juiz de Fora, MG, 2024. 
Variável n % Variável  n % 

Tipo de 
violência 
intrafamiliar  

 
 
Violência Física 

 
 

5 

 
 

25 

Sinais e 
sintomas  

Lesões pelo corpo 
 
Apatia 

15 
 

10 

20,8 
 

14 

 
Violência Física e Sexual 
 

5 25 
 Comportamento 

Agressivo 
9 12,5 

 
Violência Física e Psicológica  

2 10  
 Choro 

Inconsolável 8 11,1 

 Violência Sexual 1 5  Irritabilidade 7 9,72 

 Violência Psicológica 1 5  Baixa Assiduidade 4 5,5 

 
Violência Física, Psicológica e 
Sexual. 1 5 

 Alimentação 
alterada 3 4,2 

 Negligência e Abandono 1 5  Isolamento 3 4,2 

 
Negligência e Abandono, 
Violência Física e Psicológica. 1 5 

 Dificuldade de 
Socialização 3 4,2 

 

Negligência e Abandono, 
Tortura, Violência Física, 
Psicológica e Sexual. 

1    5 

  
Medo de uma 
pessoa 

3 4,2 

 Aliciamento de menor 1 5  Mutismo 2 2,7 

 
Desvio de recursos destinados 
à criança 

1 5 
 Enurese 

1 1,4 

     Insônia 1 1,4 
 Total 20 100  Ansiedade 1 1,4 
     Hiperatividade 1 1,4 

Sexo 
 

 
Feminino 

 
16 

 
61,5 

 Desejo de morte 
1 1,4 

 
Masculino 
 
Total** 

10 
 

26 

38,4 
 

100 

 
Total 72 

 
100 

 

 

    
 
 
 

Idade 
(anos) 

 
 
 
 
 
2 

 
 
 
 
 

2 

 
 
 
 
 

7,6 
     4 5 19,2 
 Preta 11 40,7  7 1 3,8 

Cor da pele Parda 10 37  8 5 26,3 
 Branca 5 18,5     
 Não respondeu 1 3,7  9 10 37,4 
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Total** 
27 100 

 10 
1 3,8 

     13 2 7,6 
        

     Total** 26 100 

 
 

  
  

 
 
 

Estrutura 
familiar 

 
Pais e irmãos 

 
 6 

 
33,3 

Agressor  
Pai 

   
 12 

 
32,4 

 Mãe, padrasto e irmãos 3 16,6  Mãe 9 24,3 
 Pai e familiares 3 16,6  Padrasto 5 13,5 
 Mãe, padrasto, irmão e avós 2 11,1  Desconhecido 5 13,5 
 Sem laços consanguíneos 2 11,1  Avô 3 8,1 
 Mãe e irmãos 1 5,6  Tio 2 5,4 
 Pais, irmão e avós 1 5,6  Irmão 1 2,7 

 
 
                   Total** 

 
18 

 
100 

  
Total** 

 
37 

 
100 

Fonte: Elaborada pelo autor (2024). 

Nota: O n se refere aos números citados de casos suspeitados, acompanhados e notificados pelos 
participantes, o que pôde gerar totais divergentes do número de participantes, profissionais da 
educação entrevistados 

** Os valores totais estão arredondados devido à aproximação dos decimais 

 

Quanto à caracterização referente à tipologia da violência intrafamiliar 

identificada pelos profissionais da educação nos relatos das entrevistas, a violência 

física foi a mais prevalente nos relatos (23,8%), sobressaindo na grande maioria das 

vezes associada a outros tipos de violência, como a sexual (23,8%) e a psicológica 

(9,56%).  

Os profissionais relataram que os agressores citados como autores das 

agressões foram em sua maioria o pai (32,4%), a mãe (24,3%) e o padrasto (13,5%). 

Convém ainda relatar que 13,5% dos profissionais desconhecem quem foram os 

agressores.  

De acordo com a literatura, a prevalência maior dos agressores é do sexo 

masculino (40,2%), prosseguida pelo sexo feminino (30,3%), sendo a figura paterno-

materna (43%) e padrasto/madrasta (10,7%) as mais prevalentes, convergindo 

integralmente com os dados apresentados na tabela 3 (Sommer et al, 2017). Este 

dado traz reflexões acerca da segurança da criança no âmbito familiar e a 

importância da escola, como o segundo ambiente em que a criança mais convive, 

sendo de vital importância que os profissionais estejam capacitados e preparados 

para identificarem e conduzirem as suspeitas de violência intrafamiliar contra 

crianças. 

Estar atento aos principais tipos de violência mais frequentes que são 

acometidas nas crianças no ambiente familiar é imprescindível, principalmente 
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considerando a literatura que atesta os potenciais riscos que isto implica contra a 

saúde dos pequenos, podendo ocasionar no futuro distúrbios de alimentação e 

eliminação, do sono, além desses, pode ocorrer a automutilação, as escarificações, 

o aumento da incidência de doenças injustificável por causas orgânicas, 

comportamentos obsessivos ou compulsivos, o uso abusivo de drogas e a 

dependência de psicotrópico com consequências na vida adulta (Brasil, 2010; 

Dovran et al., 2019; Souza, 2022; Antunes et al 2020).  

Já relacionado aos sinais e sintomas sugestivos de violência intrafamiliar que 

geram suspeitas pelos profissionais da educação, destacam-se as lesões pelo corpo 

(20,8%) como o sintoma mais presente nos relatos, o que converge com o resultado 

de ser a violência física (23,8%) a tipologia mais prevalente. Outros sintomas 

também sobressaem e são importantes a serem observados em crianças em fase 

escolar a fim de que providências sejam tomadas o mais rápido possível, como: a 

apatia (14%); o comportamento escolar agressivo (12,5%); choro inconsolável 

(11,1%); irritabilidade (9,72%); baixa assiduidade (5,5%); ansiedade (1,4%); enurese 

(1,4%) e desejo ao autoextermínio (1,4%).  

Estes dados vão de encontro com a literatura que pontua os principais sinais 

e sintomas sugestivos de violência intrafamiliar observados e identificados no 

ambiente escolar, descrevendo as lesões corporais, mudanças de comportamento, 

piora do rendimento escolar e baixa assiduidade como os principais sinais e 

sintomas descritos nas instituições de ensino (Cordeiro et al, 2020). Essas 

agressões geram impactos no desenvolvimento, como perdas ou regressão de 

etapas atingidas, atraso e dificuldades no desenvolvimento da fala e aprendizagem, 

desejo de morte e tentativa de suicídio, déficit de atenção e sintomas de 

hiperatividade (Brasil, 2010; Dovran et al., 2019; Souza, 2022; Antunes et al 2020). 

O perfil das crianças violentadas aponta para a prática ser mais prevalente 

em crianças do sexo feminino (59,2%), pretas e pardas (77,7%), dado este que 

corresponde a mais ¾ de todos os casos de violência citados durante as entrevistas, 

e com idade de 09 anos (37%). 

Esse indicador vai precisamente de encontro a um estudo que utilizou o 

inquérito epidemiológico de base escolar realizado pelo (IBGE). Nos resultados, os 

autores afirmam que o perfil das crianças vítimas de violência é composto por alunos 

de escolas públicas, do sexo feminino, com média de 14 anos de idade que 
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autodeclararam sua cor/raça como pardos e que moravam com ambos os pais 

(Terribele e Munhoz, 2021). 

Além deste, uma outra análise internacional que associou abusos na infância 

com dinâmica da puberdade em meninas vítimas de violência com idade a partir dos 

12 anos encontrou fatores de riscos maior para as meninas abusadas, 

principalmente envolvendo a infecção precoce pelo (HPV), vírus principal 

desencadeador de câncer de colo do útero. Além desses achados, os autores 

também identificaram uma maior prevalência da puberdade precoce nas meninas 

vítimas da violência quando comparadas às meninas que não sofreram violência (Li 

et al 2020). 

Na presente investigação, somente 26,3% das crianças moravam com os pais 

e irmãos e 7,7% moravam com outras pessoas, além da mãe e/ou pai, como 

padrastos, avós ou pessoas sem laços consanguíneos, o que pode demonstrar uma 

fragilidade de estrutura familiar no cotidiano dessas crianças. 

A seguir serão apresentadas as análises do corpus textual, dados subjetivos 

resultantes das entrevistas aos profissionais da educação pela CHD. Emergiram 894 

segmentos de textos (ST) divididos em três classes com aproveitamento de 73,94 % 

do corpus. Foram analisados 19 textos, separados em 894 ST com aproveitamento 

de 661 ST (73,94 % do corpus).  

O corpus analisado foi categorizado e três classes: Classe 1- Sinais de 

violência intrafamiliar contra crianças identificadas pelos profissionais da educação 

(55,8 %); Classe 2- Fluxo de manejo dos casos de suspeita de violência contra 

crianças (14,8 %);  e Classe 3 - Caracterização do agressor e da criança, vítima da 

violência intrafamiliar (29,4%), conforme ilustrado na Figura 1. 
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Figura 1- Dendograma da categorização e a apresentação das palavras com 
maior ocorrência do corpus acerca da violência intrafamiliar contra crianças por 
profissionais da educação de uma escola pública. Juiz de Fora, MG, 2024 

  

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). Elaborado pelo autor a partir do conteúdo extraído do IRAMUTEQ. 
 

Sinais de violência intrafamiliar contra crianças identificados pelos 

profissionais da educação  

 

Ao analisar a nuvem é possível identificar que as palavras com significado e 

com frequências e x2 significativos no corpus textual foram: “gente (75,5% e x2 

=51,1)”; “criança (77,2% e x2= 49,2);” “sinal (100% e x2 12,9)”; “comportamento 

(94,2% e x2 =10,3)”; “casa (72,4% e x2 =8,6);” “agressividade (90% e x2 =4,8)”; 

“atenção (100% e x2 =4,7)”; “pandemia (100 e x2=3,9;” e “dificuldade (81,8 e x2 

=6,2)”. 

Os principais sintomas sugestivos para evidências de violências contra as 

“crianças” escolares foram referidos como parâmetros de mudança do 

”comportamento” traduzida em “agressividade”, “dificuldade de atenção” e ao medo. 
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Contudo, chama a atenção pontos importantes, como a palavra-chave “pandemia” 

que, segundo as entrevistas, contribuíram ao aumento das suspeitas, principalmente 

considerando o fim do período de isolamento que resultou nas crianças retornarem 

muito mais vulneráveis às escolas.  

 

“[...] se tornam muito agressivos, outros muito emotivos, choram muito, se 

escondem muito, ficam inibidos a qualquer pergunta que façam a eles, não 

respondem. Um dos maiores sinais na escola que a gente presencia é a mudança de 

comportamento, que é violência.” 

 

“[...] houve uma mudança no comportamento das crianças de antes da 

pandemia para depois, quando saíram do isolamento.” 

  

Estes sinais apontam para os principais sinais e sintomas sugestivos de 

violência intrafamiliar observados e identificados no ambiente escolar, acrescido das 

lesões corporais, piora do rendimento escolar e baixa assiduidade, descritos nas 

instituições de ensino (Cordeiro et al, 2020) e que devem ser criteriosamente e 

sistematicamente observados nos alunos pelos profissionais da educação, a fim de 

serem cessados, acompanhados para que repercussões graves no 

desenvolvimento, aprendizagem e crescimento da criança não ocorram assim como 

impactos na vida adulta . 

 

Fluxo de manejo dos casos de suspeita de violência contra crianças     

 

Ao analisar a nuvem é possível identificar que as palavras com significado e 

com as maiores frequências no corpus textual foram: “conselho tutelar (80,7% e 

x2=93,2)”; “providência (86,6% e x2=62,7)”; “polícia (84,6% e x2= 51,1)”; “suporte 

(100% e x2=46,5)”; “diretoria (100% e x2=28,1)”; “processo (85,7% e x2=28,1)”; 

“acesso (77,7% e x2= 28,6)” e “denúncia (83,3% e x2= 22,5)”. 

Os principais pontos chaves quanto ao conhecimento sobre fluxograma 

pelos entrevistados foi o destaque ao Conselho Tutelar como órgão central alinhado 

à rede no conhecimento deles.  

“[...] como escola, registramos casos suspeitos e o sistema filtra essas 

informações para os órgãos competentes, como o conselho tutelar e a polícia. 

Realizamos um curso para aprender a usar o sistema, mas ele é complexo e de 

acesso restrito à diretoria e secretaria da escola.” 
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Contudo, cabe destacar alguns pontos, como o fato de relatarem que a 

“diretoria” é quem toma “providência” dos casos e dão “suporte”, além de palavras 

como “capacitação” e “curso” como pontos de destaque para uma afirmação única 

para caracterizar a carência e as dificuldades frente ao manejo. Importante ressaltar 

também a falta de uma presença ativa e de articulação clara entre as autoridades e 

o receio dos profissionais em conduzir as “denúncias”, muito atrelado ao medo de 

retaliação. 

 

“[...] eu acho que tem que melhorar em questão do sistema, pois quando 

você chama o conselho tutelar eles não nos atendem, e então só quando a situação 

tá fora do controle que o conselho tutelar vem.” 

 

“[...] mas a gente fica de mãos atadas porque a gente tem pouco preparo 

porque pra você fazer uma denúncia ao conselho tutelar, você tem que ter provas, 

então é um processo que você precisa ter provas e, assim, você coloca nossa vida e 

a vida da gente em risco” 

 

Leite, et al. 2016; Cordeiro et al, 2020 também abordou esta situação, 

principalmente ao considerar a subnotificação de casos de maus tratos às crianças e 

aos adolescentes como realidade que ocorre devido ao medo de encarar o agressor 

e notificar casos detectados de violência doméstica, sendo, na maioria das vezes, 

delegada ou até mesmo negligenciada como medida de proteção, pois os agentes 

que denunciam se sentem desamparados para lidar com o fenômeno da violência 

doméstica, além de sobrecarga de trabalho e ausência de uma rede de apoio forte e 

especializada para acolher estes casos. 

Não foi encontrado na literatura vigente um fluxograma oficial publicado de 

quaisquer secretarias do governo estadual de Minas Gerais, tampouco do município 

onde se realizou a presente investigação. Entretanto, há uma cartilha do Ministério 

Público de MG destinados aos profissionais da educação ao qual os orientam a 

respeito dos órgãos públicos da rede de apoio, quais são suas respectivas funções 

na condução dos casos e como são realizadas as diligências quanto à presença de 

violações de direitos. Porém, a cartilha não é específica para violência intrafamiliar, 

objeto da análise deste estudo, tendo como enfoque situações de violências 

intraescolares (Belo Horizonte, 2016). 
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Neste presente estudo, os profissionais da educação apresentam habilidades 

subjetivas para identificar nos alunos sinais e sintomas sugestivos para violência 

intrafamiliar e, frente à falta de conhecimento e existência de fluxo, repassam a 

suspeita aos superiores, porém, defronta-se com dificuldades encontradas quanto 

ao conhecimento de protocolos institucionais da secretaria estadual de educação, 

bem como do funcionamento da rede de atenção multidisciplinar à criança e ao 

adolescente, principalmente aos órgãos públicos que acompanham as denuncias, 

além das preocupações quanto a sua própria segurança quanto da suspeita e 

denúncia.  

Identifica-se uma necessária capacitação dos profissionais da educação a fim 

de suprir com as lacunas e a integração com os setores responsáveis para assim 

criar um envolvimento interdisciplinar na rede de proteção das crianças e 

adolescentes, sobretudo considerando que, de acordo com o ECA, é dever de todos, 

especialmente dos profissionais, promover prevenção da violência a essa 

população, independentemente da área de atuação (Brasil, 1990). 

 

Caracterização do agressor e da criança, vítima da violência intrafamiliar  

 

Ao analisar a nuvem é possível identificar que as palavras com maiores 

frequências no corpus textual foram “mãe (86,8% e x2=136,8)” seguido de “pai 

(73,2% e x2=105,4)”, “avô (100% e x2=47)”; “menina (81,8% e x2=46,1)”; “padrasto 

(86,9% e x2=38,1)”; “alcoólatra (100% e x2=19,4)”; “droga (77,7% e x2=10,3)”; 

“agressão_física (100% e 7,25)” e “violência_psicológica ( 80% e x2=6,23)”. 

Nesta categoria, demonstram-se os principais agentes causadores da 

violência e o meio onde a criança convive, com destaque para “pai”, “mãe”, 

“padrasto”, “avô”. Além desses, é importante ressaltar a palavra “menina”, exposta 

como a principal vítima das ações violentas. Importante frisar também que a palavra 

“mãe” apareceu com maior frequência nas entrevistas, em contraste com a 

frequência dos abusos serem cometidos pelo pai, descritos na tabela 3. Esse fato é 

explicado devido a muitas vezes a palavra “mãe” aparecer nos relatos não associada 

diretamente como praticantes dos casos de violência, mas como agente familiar no 

contexto da violência. 
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“[...] eu cheguei lá nessa casa e ela estava toda machucada porque o pai 

dele é traficante e ele bateu na criança e não deixou ir na escola para eu não ver que 

ele estava machucado.” 

“[...] a menina chegou na escola toda marcada de cigarro, a mãe é usuária e 

marcou. A menina chegou na escola nesse estado, mas a família negou” 

 

Sommer et al, 2017 discute a dinâmica da violência intrafamiliar dentro da 

perspectiva crítica de justificativa, levantando boas hipóteses que contextualizam o 

cenário familiar caracterizador como fator de risco à violência, destacando as crises 

financeiras, conjugais, instabilidade do núcleo familiar, número excessivo de filhos, 

dúvidas quanto à paternidade, óbitos, alcoolismo ou envolvimento com drogas e ao 

tráfico, dados estes que apareçam repetidas vezes nas entrevistas.   

 

“[...] eu acho que foi tirada da mãe porque a mãe era usuária e passaram 

para algum outro parente, que são só os avós.” 

 

“[...] se eu não me engano uma era da mãe que era alcoólatra e o outro 

parece que era o padrasto que eu estou me lembrando mais ou menos, uma era de 

mamãe alcoólatra mãe solo” 

  

Ao considerar o agressor como familiar próximo ao vínculo da criança, 

segundo os relatos, estimula à reflexão a respeito da associação da violência ao 

contexto de vulnerabilidade da estrutura familiar ao qual a criança convive já descrita 

anteriormente, tais como a prevalência do alcoolismo e drogas, além da 

configuração familiar ter como integrantes padrastos, avós e tios, estimulando uma 

ponderação ao contexto que envolve separação, muitas das vezes, conflituosa, além 

de uma nova configuração familiar, a qual a criança passa a conviver.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente investigação evidenciou que a maioria dos profissionais da 

educação são mulheres, ao qual relatam não terem capacitação suficiente para 

lidarem com possíveis casos de violência intrafamiliar contra os alunos, vítimas 

essas compostas por meninas pretas e pardas principalmente, próximas do início da 

puberdade. A violência física foi a mais identificada, seguida da sexual e psicológica 
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sendo caracterizados através de sintomas, como de lesões pelo corpo e por sinais, 

como a apatia, o choro inconsolável, a irritabilidade e a baixa assiduidade escolar.  

Foi identificado através da categorização do corpus a reafirmação dos dados 

referente aos sinais de violência intrafamiliar contra crianças identificados pelos 

profissionais da educação, a inexistência de fluxo para o manejo dos casos de 

suspeita de violência contra crianças e a identificação do agressor como pertencente 

ao vínculo consanguíneo da criança, principalmente o pai, seguido da mãe, 

acompanhado do padrasto, além das meninas como as maiores vítimas. 

Destaca-se que as violências são praticadas pela família, contra meninas 

pretas e pardas em idade próxima à puberdade e que os profissionais da educação 

apresentam habilidades subjetivas para identificar nos alunos sinais e sintomas 

sugestivos para violência intrafamiliar e que repassa a suspeita aos superiores pela 

maioria dos relatos, porém, desconhecem ou encontram dificuldades quanto ao 

conhecimento de protocolos institucionais da secretaria estadual de educação, bem 

como do funcionamento da rede de atenção multidisciplinar à criança e ao 

adolescente, principalmente aos órgãos públicos que acompanham as denúncias. 

Dessa forma, identificou-se que é necessária uma capacitação generalizada 

dos profissionais da educação para suprir com as lacunas supracitadas. Além disso, 

observam-se os profissionais da educação isolados nessa batalha, surgindo a 

importância de integralizar um apoio ampliado a estes, principalmente dos 

profissionais da saúde da atenção primária de referência da escola, para assim, criar 

um envolvimento interdisciplinar na rede de proteção das crianças e adolescentes. 

Identifica-se como lacuna a pesquisa ser realizada em uma única instituição. 

Sugere-se novas pesquisas sobre a identificação de violência intrafamiliar pela 

escola em contextos variados a fim de produzir dados importantes para o 

conhecimento dessa realidade e uma efetiva prevenção e atuação profissional dos 

diversos setores envolvidos. 
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APÊNDICE 1 – Instrumento para a Coleta de Dados 

 

 

 



37 

 

 



38 

 

APÊNDICE 2 – TCLE 
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ANEXO 1 – Parecer Consubstanciado do CEP 
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